


● 23 - Questão tipicamente dissertativa

● 24 - "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o servidor público reintegrado ao cargo, em virtude da 

declaração judicial de nulidade do ato de demissão, tem direito aos vencimentos e às vantagens que lhe seriam 

pagos durante o período de afastamento" (STJ, AgRg no REsp 1.372.643/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 22/5/2013).

● 25 - Licença é ato vinculado. No tocante à licença para construir, há divergência a respeito da possibilidade de 

revogação, havendo jurisprudência do STJ permitindo, quando há superveniência de interesse público relevante, 

mediante pagamento de indenização (Resp 1011581)





● 1 - A questão não é objetivamente respondível. A princípio, a força maior afastaria o nexo de culpabilidade, 

porém, caberia uma análise a respeito de alguma culpa estatal. 

● 2 - § 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 

e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma 

desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e 

exoneração.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

● 3 - Fortemente presente na previdência, assistência social…

● 4 - Proposta dependeria de provocação de parlamentar por meio de MS - direito à ampla defesa e contraditório





● 1 - Responsabilidade civil do Estado - polêmico

● 2- Concessão de direito real de uso - MEDIDA PROVISÓRIA No 2.220, DE 4 DE SETEMBRO DE 2001.

● 3 - Princípio da solidariedade - Equilíbrio financeiro e atuarial, bem como aos objetivos constitucionais de 

universalidade, equidade na forma de participação no custeio e diversidade da base de financiamento.

● 4 - Eficácia horizontal dos direitos fundamentais


